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Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.°6

---Aos oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila de Nordeste,

edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal, pelas dez

horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste, sob a

Presidência do Sr. Antônio Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara, estando

presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luís Jorge Borges

Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges. — —

-—Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco. —

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia vinte e sete de dezembro findo, a

qual foi aprovada por unanimidade.

—-Não votaram a presente ata os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça

e Marco Paulo Rebelo Mourão, em virtude de não terem participado na reunião a que

respeita a mesma. — —

ANTESDAORDEM DO DIA

---O Sr. Vereador Carlos Mendonça fez referência à notícia publicada recentemente

sobre um jogador dos Sub 12 do Clube Pauleta que irá integrar os quadros do

Sporting Clube de Portugal, referindo que este processo tinha sido despoletado no

passado mês de junho, aquando das suas excelentes exibições no Torneio Priolo Cup

2017, que decorreu no Nordeste, tendo manifestado a sua satisfação pelo sucedido.---

-—Realçou ser este o projeto mais internacional que ocorreu no Nordeste, devendo ser

‘este motivo de orgulho e exemplo, dissipando assim qualquer dúvida quanto ao

retorno financeiro do evento.

---No seguimento do Plano e Orçamento deste Municipio para dois mii e dezoito, o Sr.

Vereador Carlos Mendonça fez referência às afirmações proferidas pelo Sr. Presidente
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da Câmara à agência Lusa, e que a seguir se citam.---—

---“C.JO presidente da Câmara Municipal do Nordeste assumiu um projeto “a quatro
anos” em que se enquadra a pretensão de concretizar “a obra da foz da ribeira do

Guilherme”, estando a aguardar o agendamento de uma reunião com o presidente do

Governo Regional dos Açores( ..j”.

---“C.JO autarca reiterou ainda a intenção de realizar “a abertura de uma via
alternativa” entre a Lomba da Fazenda e a Vila do Nordeste, atendendo ao Plano de

Proteção Civil para que exista este acesso( ..j”.

---Face ao acima proferido, o Sr. Vereador Carlos Mendonça questionou onde estava

previsto para 2018 no Plano e Orçamento e no Plano Plurianual do Municipio as

referidas obras/projeto.----— —

—-Ainda sobre o Plano Municipal de Proteção Civil, questionou sobre o ponto de

situação do mesmo, uma vez que o prazo para a sua reformulação já tinha terminado,:

e ainda onde estava previsto no mesmo a necessidade de construção de uma via

alternativa, esclarecendo que esta obra tinha sido uma decisão do anterior executivo,

pelo que não entendia esta afirmação.

---Referiu também que o Sr. Presidente da Câmara no passado sempre se manifestou

contra a integração do Municipio do Nordeste na AMISM e que uma das suas

promessas na campanha eleitoral era a reintegração dos trabalhadores no

Municipio/Nordeste Ativo, questionando o que pretendia fazer em relação a este

assunto, nomeadamente se ia desistir daquela Associação e o que iria decidir em

relação aos trabalhadores. — —

—-Às questões colocadas, o Sr. Presidente respondeu:

—-Em relação à obra da Boca da Ribeira, explicou que a mesma era uma promessa do

Governo Regional do tempo do Carlos César, referindo que aguardava a marcação de

uma reunião por parte do atual Presidente do Governo Regional dos Açores, sendo

este um dos assuntos a abordar na reunião em questão.

---No que diz respeito ao Plano Municipal de Proteção Civil disse que os técnicos do

Municipio estavam a trabalhar no assunto.

—-Relativamente ao pessoal afeto à AMISM, respondeu que no seu manifesto eleitoral

não constava qualquer promessa em relação a este assunto, e que o que contrariou

neste assunto foi o facto do Sr. Vereador enquanto responsável por este executivo ter
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cedido àquela Associação o património da Nordeste Ativo por um valor muito baixo e

que a integração deste Municipio na AMISM, deveria ter sido melhor negociada,

acrescentando ainda que aguardava um parecer para saber se o procedimento

realizado estava de acordo com a Lei.

---Seguidamente, interveio o Sr. Vereador Marco Mourão para referir que em relação

ao Priolo Cup e a sua influência no atleta em questão, era mais uma das fantásticas

demagogias do Sr. Vereador Carlos Mendonça, referindo que o facto do atleta da

Escola do Pauleta ter integrado o Sporting Clube de Portugal era mérito da própria

escola e não do facto de ter participado no torneio em questão, acrescentando que o

Sr. Vereador Carlos Mendonça gostava muito de ir buscar dividendos do trabalho dos

outros. —

~ Sr. Vereador Marco Mourão aproveitou ainda a ocasião para congratular a

Filarmónica Estrela do Oriente pelos seus 140 anos de existência, os quais foram

assinalados no dia seis de janeiro corrente, com um concerto na Igreja Paroquial da

freguesia, no qual esteve presente em representação deste Municipio. Realçou que se

tratava de uma coletividade que prestigiava o nosso Concelho, representava a cultura

de um povo e divulgava o Nordeste além-fronteiras. Outro aspeto que distinguiu foi o

facto da filarmónica contribuir para a formação musical dos nosso jovens.

---Fez também alusão à festa de passagem de ano organizada por este Município, a

qual foi um sucesso dada a elevada adesão que se verificou à mesma. Esta foi uma

resposta a muitos dos anseios dos nordestenses, onde tiveram a oportunidade de

comemorar a data sem terem de sair do seu concelho. —

-—O Sr. Vereador Luís Jorge Borges Fernandes interveio também para se referir às

obras realizadas no Clube de Santo António de Nordestinho e à existência de duas

máquinas da autarquia na Cascalheira daquele Clube, levando a que alguns

munícipes pensassem ter havido contrapartida/benefício da autarquia, questionando

por isso o Sr. Vereador Carlos Mendonça qual tinha sido o proveito da Câmara

Municipal em ter as suas máquinas na cascalheira, pertença do referido Clube

Desportivo, tendo o Sr. Vereador Carlos Mendonça respondido que tinha sido para

benefício do Nordeste.

—-No seguimento do já falado anteriormente sobre a existência de uma fatura emitida

pelo Sr. José Francisco Cabral Medeiros no valor de € 3.363,00 referente a uma
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prestação de serviços aquando das calamidades da Lomba da Pedreira em 2015,

esteve presente nesta reunião o referido prestador de serviços que, ao ser

questionado se já tinha recebido o valor da referida fatura ou parte dela, respondeu

não ter recebido nem a totalidade nem parte da mesma, pedindo para lhe

comprovarem o contrário e que tinha entregue a fatura em causa à pessoa que

prestava apoio ao então Vereador Luís Dutra.-— —

—-Sobre o assunto em causa o Sr. Vereador Carlos Mendonça confirmou a referida

prestação de serviços e que o seu pagamento era para integrar nas despesas a

assumir pelo Governo Regional, tendo o assunto se arrastado e não contemplado

aquele montante. Questionou, também, o referido prestador de serviços se o mesmo

não tinha recebido esse valor diluído num outro tipo de prestação de serviços que

tenha efetuado ao serviço do município.

---Uma vez mais, o prestador dos serviços em causa respondeu que não recebeu a

referidaverba.

—-À questão colocada porque razão o anterior executivo nunca tinha legalizado este

serviço, e se o mesmo não tinha sido pago conjuntamente com outro tipo de prestação

de serviços, o Sr. Vereador Luís Dutra respondeu negativamente e que não tinha feito

o respetivo procedimento por falta de oportunidade e no seguimento do acordado

inicialmente. —

---Relativamente a este assunto o Sr. Vereador Marco Mourão demonstrou estranheza

pela questão colocada pelo Sr. Vereador Carlos Mendonça, nomeadamente, a

pergunta feita ao prestador de serviços se o mesmo não teria recebido a verba diluída

em outros serviços prestados, podendo dar a ideia, ao levantar tal questão, de que o

anterior executivo utilizava esta forma para fazer pagamentos de serviços.

-—O Sr Vereador Carlos Mendonça referiu que fez esta questão apenas para que

ficasse claro que o prestador de serviços não tinha, efetivamente, recebido tal verba.--

ORDEMDODIA

SECÇÃO REGIONAL DOS AÇORES DO TRIBUNAL DE CONTAS - INSPEÇÃO

ORDINÁRIA AO MUNICIPIO DO NORDESTEIANÁLISE

---Presente o ofício número dois mil cento e dez, de vinte de dezembro findo, da
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, remetendo em cumprimento do

despacho do Juiz Conselheiro dos Açores do Tribunal de Contas a informação n.° 206-

2017/DAT-UAT 1, e notificado este Município para no prazo de dez dias:

---a) Informar sobre que medidas foram tomadas em acatamento da segunda proposta

formulada no relatório da Inspeção Regional da Administração Pública, no sentido de

ser conferido maior rigor e prudência na previsão dos recursos financeiros a inscrever

emorçamento; — —

---b) Demonstrar, relativamente ao orçamento corrigido de 2017 e ao orçamento para

2018, o cumprimento das regras previsionais fixadas na alínea b) do ponto 3.3.1 do

POCAL e, quanto ao orçamento corrigido de 2017, no artigo 64.° da Lei n.° 7-A12016,

de3odemarço.

---A Câmara tomou conhecimento.

---LIRA NOSSA SENHORA DA SAÚDE — ARRIFES — PEDIDO DE PAGAMENTO DE

FATURA

---Presente um email datado de dezoito de dezembro findo, da Lira Nossa Senhora da

Saúde dos Arrifes, solicitando informação sobre o pagamento do valor de quatrocentos

e cinquenta euros, rêlativo à sua participação nas Festas do Nordeste do ano dois mil

e dezassete, acompanhando a Marcha dos Arrifes.

---A Câmara tomou conhecimento.

---Sobre este assunto, o Sr. Vereador Carlos Mendonça respondeu que no seguimento

do oficio que lhe foi remetido, iria dar resposta ao mesmo pela mesma via, mas

adiantou ser esta a terceira vez consecutiva que esta marcha integrava as Festas do

Nordeste, tendo o assunto sido tratado pelo Vereador de então que tinha a seu cargo

a cultura, mas no corrente ano, por motivo de doença do mesmo, ele próprio tinha

contratado aquele serviço diretamente com o Sr. Presidente da Junta de Freguesia

dos Arrifes e o acordado entre ambos foi o seguinte:

---1. Refeição no final da atuação para todos os elementos da marcha, a preparar pela

comissão de festas da Vila de Nordeste; —

---2. Cedência de 150 bilhetes/convite para o recinto das atuações musicais a distribuir

pelos elementos da Marcha relativos ao dia 15 de julho (dia da atuação).

---Disse ainda que após várias tentativas de contacto com o intermediário, Sr.
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Presidente da Junta de Freguesia dos Arrifes, este tinha confirmado, finalmente, a 4

de janeiro de 2018, o acordo acima referido. No entanto constatou que no ano anterior

(2016), tinha sido efetuado um pagamento à Lira Nossa Senhora da Saúde dos

Arrifes, não tendo este sido abordado no acordo para 2017, sendo que por mera

suposição dele, o acordo do ano passado se iria manter.

---Acrescentou que uma vez que a negociação em 2016 não tinha sido feita por ele e,

por isso, a desconhecia, justificava-se assim o não pagamento e a não necessidade

de pagar estes valores em 2017.

---Confirmou a presença da Lira dos Arrifes nas festas do Nordeste em 2016 e 202017
acompanhando a Marcha da mesma freguesia. —

---Sobre os e-mails enviados pela Lira Nossa Senhora da Saúde ao apoio à

presidência da Câmara Municipal de Nordeste, informou que só agora tinha tido

conhecimento dos mesmos pelo atual Presidente desta autarquia, através do pedido

de informação que lhe foi remetido, esclarecendo que uma vez que o e-mail enviado a

18 de agosto de 2017 pela Lira dos Arrifes, tinha como assunto um orçamento para

uma atuação em data anterior (15 de julho de 2017), referiu como deviam

compreender, não fazia sentido proceder em conformidade com o mesmo.

---VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVDADE

EMPRESARIAL 1 PEDIDO DE PARECER - JOGOS LICITOS NO

ESTABELECIMENTO DE CAFÉ SITO À RUA DO ATALHO ALGARVIA

---Presente o oficio, com referência SAI-VPGR1201714129, de vinte e dois d&

dezembro findo, do Gabinete da Vice-Presidência do Governo, Emprego e

Competitividade Empresarial solicitando parecer relativo à conveniência do

licenciamento de jogos lícitos no estabelecimento de Café, sito à Rua do Atalho, n.°

7C, freguesia da Algarvia, Concelho de Nordeste, requerido por Vicência Maria Amaral

Pacheco Dutra, designadamente no que se refere à proximidade de estabelecimentos

de ensino, por forma a respeitar o disposto no n.° 2 do artigo 11.0 do Decreto

Legislativo Regional n.° 5/2003/A, de 11 de março.

---Os jogos pretendidos são: Dominó, bisca, sueca, damas, e matraquilhos.

---A Câmara, face à informação da Secção de Taxas e Licenças, deliberou, por

unanimidade, dar parecer favorável à pretensão, considerando que o estabelecimento

Nordeste, 8 de janeiro de 2018

Página 6 de 15



Câmara Municipal do Nordeste

comercial em causa se situa fora da zona de proteção dos estabelecimentos escolares

doConcelho.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo como que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.-

---NORDESTE ATIVO E.M.,S.A. - CONTRATO DE COMODATO

---Presente o ofício número dois mil trezentos e quarenta e três, de seis de dezembro

findo, da Nordeste Ativo E.M.,S.A. informando de que em sua reunião ordinária de

cinco de dezembro findo, deliberou propor a este órgão a cedência da viatura da

marca NISSAN Quasqai, com a matrícula 70-IB-31, nos termos da minuta do contrato

de comodato que anexa. —

---A Câmara deliberou, por maioria aprovar o presente contrato de comodato.

---Votaram a favor o Sr. President~ da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges.

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--

---NORDESTE ATIVO E.M.,S.A. — PLANO E ORÇAMENTO PARA 2018

---Presente o ofício número dois mil quinhentos cinquenta e sete, de vinte e oito de

dezembro findo, da Nordeste Ativo E.M.,S.A., remetendo o Plano e Orçamento de

2018, em cumprimento do disposto no artigo 42.°, n.° 1, alínea a)da Lei n.° 50/2012 de

31 deagosto.

---A Câmara tomou conhecimento.

---Em relação aos documentos em apreço, o Sr. Vereador Carlos Mendonça

questionou o Sr. Presidente da Câmara sobre a razão pela qual não foi dada

continuidade aos projetos de construção adutora e do saneamento básico da freguesia

de Santana, uma vez que os mesmos não constavam no Plano e Orçamento da

Nordeste Ativo para 2018, argumentando tratarem-se de projetos muitos importantes

para o concelho, sendo que o primeiro iria resolver o abastecimento de água de várias

freguesias e o segundo resolvia a situação do saneamento de uma grota em Santana,
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o qual se não for cumprido, o Municipio incorre no pagamento de uma multa que ronda

os€70.000,00. — —

-—Questionou ainda quaís eram as funções do Dr. Hélder Fialho na Nordeste Ativo.

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que o Sr. Vereador Carlos

Mendonça colocasse as referidas questões por escrito.

---PROPOSTA — LEI N.° 812012 — COMPROMISSOS PLURIANUIASIDELEGAÇÃO

DE COMPETÊNCIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL NO PRESIDENTE DA

CÂMARA

-—Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---‘A delegação de competências é o ato pelo qual um órgão da administração,

competente para decidir em determinado matéria, permite de acordo com a lei, que

outro árgão ou agente pratiquem atos administrativos sobre a mesma matéria, sendo

para isso necessário verificarem-se três requisitos:

---1. Uma lei que preveja expressamente a faculdade de um órgão delegar poderes

noutro árgão ou agente;

---2. A existência de dois órgãos ou de um árgão e um agente da mesma pessoa

coletiva pública; —

---3. O ato pelo qual o delegante concretiza a delegação dos seus poderes no

delegado permitindo-lhe a prática de certos atos na matéria sobre a qual é

normalmente competente. —

---De acordo com a definição dada da figura da “delegação de competências” como

instrumento difusor do poder de decisão, e no que respeita ao caso concreto —

delegação de competências da Assembleia Municipal no Presidente da Câmara

Municipal, de autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais, no

âmbito da Lei n° 8/2012, de 21 de fevereiro (lei que estabelece as regras aplicáveis à

assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas),

entendemososeguinte: —

-—1. Conforme o determinado na alínea c) do n° 1 do artigo 6.°. Da Lei n.° 8/2012, de

21 de fevereiro, (LCPA), é da Assembleia Municipal a competência para autorizar a

assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica,
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incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de

locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias

público-privadas (isto é, compromissos que constituem obrigação de efetuar em mais

do que um ano económico ou em anos económicos distintos do ano em que o

compromisso é assumido), ou seja, a Assembleia Municipal é o órgão competente

para decidir sobre esta matéria.

---2. A Lei n.° 22/2015, de 17 de março, veio acrescentar o n.° 3 ao artigo 6.° da LCPA,

permitindo que nas situações em que o valor do compromisso plurianual é inferior ao

montante a que se refere a alínea b) do n.° 1 do artigo 22.° do Decreto-Lei n° 197/99,

de 8 de junho, a competência referida na alínea c) do n.°1 pode ser delegada no

PresidentedaCâmara”.

---3. Nestes termos legais permite-se precisamente ao Presidente da Câmara autorizar

a assunção de compromissos plurianuais quando os seus encargos não excedam o

limite de € 99.759,58 em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua

contratação e o prazo de execução de três anos (alínea b) do n° 1 do artigo 22° do

Decreto-Lei n° 197/99, de 8 de junho). Em conclusão, nos termos das disposições

constantes no n° 1, alínea c) e no n° 3 do artigo 6° da Lei n° 8/2012, de 21 de

fevereiro, na redação da Lei n° 22/2015, de 17 de março, articulado com o

estabelecido na alínea b) do n° 1 do artigo 22° do Decreto-Lei n° 197/99, de 8 de

junho, a Assembleia Municipal pode delegar no Presidente da Câmara a competência

para autorizar a assunção de compromissos plurianuais, quando os seus encargos

não excedam o limite de € 99.759,58 em cada um dos anos económicos seguintes ao

da sua contratação e o prazo de execução de três anos.

---Em cumprimento do disposto na alínea y) do n.° 1 do artigo 35°, articulado com

alínea c) do n.° 2 do artigo 25.° do Anexo 1 à Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, o

Presidente da Câmara deve dar conhecimento à Assembleia Municipal das decisões

tomadas ao abrigo da delegação da competência. —

---Assim, proponho: Ao abrigo do disposto no n.° 3 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de

21 de fevereiro, (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), alterada pela

Lei n.° 22/201 5, de 17 de março, que a Assembleia Municipal delegue no Presidente

da Câmara Municipal, a seguinte competência constante na alínea c) do n° 1 do artigo

22.°do Decreto-Lei n.°197/99, de 8 de junho:
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---Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua

forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação,

contratos de locação, acordas de cooperação técnica e financeira com os municípios e

parcerias público-privadas, nas situações em que a valor do compromisso plurianual é

inferior ao montante de € 99.759,58 em cada um dos anos económicos seguintes ao

da sua contratação e o prazo de execução de três anos.” —

---A Câmara deliberou, por maioria solicitar à Assembleia Municipal, ao abrigo do

disposto no n.° 3 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, (Lei dos

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), alterada pela Lei n.° 22/2015, de 17 de

março, que delegue no Presidente da Câmara Municipal, a referida competência

constante na alínea c) do n°1 do artigo 22.° do Decreto-Lei n.° 197/99, de 8 de junho:

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão. —

-—Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges.

---PROPOSTA — AUTORIZAÇÃO PRÉVIA NO ÂMBITO DA LEI N.° 812012 DE 21 DE

FEVEREIRO E DA LEI N.° 4312012 DE 28 DE AGOSTO

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“Considerando a política economizadora do novo Órgão Municipal.

---Considerando a licitude, eficácia e transparência dos seus atos de gestão.

---Considerando, por um lado, o disposto no artigo 22.° do Decreto-Lei n.° 197/99, de 8

de junho, que determina que a abertura de um procedimento relativo as despesas que

deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não

seja o da sua realização, designadamente, com a aquisição de serviços e bens

através de locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou

compra a prestações com encargos, não pode ser efetivada sem prévia autorização da

Assembleia Municipal, salvo quando: —

---a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

---b) Os seus encargos não excedam o limite de € 99.759,58 em cada um dos anos

económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.

Nordeste, 8 de janeiro de 2018

Página 10 de 15



Câmara Municipal do Nordeste
LL4t

---Considerando, por outro lado, a alínea c) do n.° 1 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de

21 de fevereiro, que aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos

pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de compromissos plurianuais,

independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou

a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e

financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está sujeita, no que

respeita às entidades da administração local, a autorização prévia da Assembleia

Municipal.

---Considerando que o artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 127/2012 de 21 de junho veio

regulamentar a citada lei dos compromissos, nos termos do artigo 14.° da Lei n.°

8/2012 de 21 de fevereiro, estabelecendo que a referida autorização prévia para a

assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada quando da aprovação dos

documentos previsionais.

---Considerando que o artigo 10.° da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto, veio obrigar os

municípios que integram o Programa 1, do Programa de Apoio à Economia Local, a

submeter a autorização prévia da Assembleia Municipal, independentemente da sua

inclusão no Plano Plurianual de Atividades, todas as novas despesas de carater anual

ou plurianual de montante superior ao menor dos valores: € 500 000 ou 5% das

despesas orçamentadas relativas ao capitulo do classificados económico em que a:

mesma se integra, no mínimo de € 100 000.

---Propõe-se, por motivos de simplificação e celeridade processuais e procurando

adotar uma solução idêntica à preconizada para as entidades do Setor Público

Administrativo, que a Pkssembleia Municipal delibere, relativamente à Câmara

Municipal: —---

---1. Para os efeitos previstos na alínea c) do n.° 1 do ad.° 6 da Lei n.° 8/2012, de 21

de fevereiro, emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de

compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes:

---a) Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das Grandes

Opções do Piano;

---b) Os seus encargos não excedam o limite de € 99.759,58 em cada um dos anos

económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.-—--

---2. Para os efeitos previstos na alínea a) do n.° 1 do artigo 10.° da Lei n.° 43/2012, de
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28 de agosto, emitir autorização prévia genérica, independentemente da sua inclusão

no Plano Plurianual de Atividades, todas as novas despesas de caráter anual ou

plurianual de montante superior ao menor dos valores: €500 000 ou 5% das despesas

orçamentadas relativas ao capitulo do classificador económico em que a mesma se

integra, no mínimo de€ 100 000. — —

---3. A assunção de cõmpromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora

se propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número

anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.° 8/2012, de

21 de fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de

despesas. — —

---4. A Câmara Municipal poderá delegar no Presidente da Câmara Municipal a

assunção de compromissos plurianuais, relativa a despesas de funcionamento de

carater continuado e repetitivo desde que previamente dotada a rubrica da despesa

prevista no Orçamento, nos termos do n.° 1, até ao montante permitido por lei, no

âmbito do regime de contratação pública. —

---5. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser presente

uma informação da qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo

da autorização prévia genérica que ora se propõe. —

---Mais se propõe a aprovação desta proposta em minuta”. —

---A Câmara deliberou, por maioria: —

---1. Concordar com a presente proposta.-—
~ Solicitar à Assembleia Municipal de Nordeste o seguinte:

---a) Para os efeitos previstos na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.° da Lei n.° 8/2012, de

21 de fevereiro, emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de

compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes:

---Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das Grandes Opções

do Plano; — — —

—-Os seus encargos não excedam o limite de € 99.759,58 em cada um dos anos

económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos.

—-2. Para os efeitos previstos na alínea a) do n.° 1 do artigo 1O.° da Lei n.° 43/2012, de

28 de agosto, emitir autorização prévia genérica, independentemente da sua inclusão

no Plano Plurianual de Atividades, todas as novas despesas de caráter anual ou
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plurianual de montante superior ao menor dos valores: € 500 000 ou 5% das despesas

orçamentadas relativas ao capitulo do classificador económico em que a mesma se

integra, no mínimo de € 100 000,00. —

-—3. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora

se propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número

anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.° 8/2012, de

21 de fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de

despesas.

-—4. Delegar no Presidente da Câmara Municipal a assunção de compromissos

plurianuais, relativa a despesas de funcionamento de carater continuado e repetitivo

desde que previamente dotada a rubrica da despesa prevista no Orçamento, nos

termos do n.° 1, até ao montante permitido por lei, no âmbito do regime de contratação

pública. —

---5. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser presente

uma informação da qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo

da autorização prévia genérica que ora se propõe.

---6. Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.—

—-Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão. —

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges.----—

-—COMUNICAÇÃO DA CELEBRAÇÃO OU RENOVAÇÃO DE CONTRATOS DE

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS

---Presente a comunicação referenciada em epígrafe, em cumprimento do disposto

nos n.°s 4 e 12 do artigo 49.° da Lei n.° 42/2016 de 28 de dezembro, que aprovou a

Lei do Orçamento do Estado para 2017.

---A Câmara tomou conhecimento.

---INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI
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DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:

---Aprovação de Alterações Orçamentais

---Foram aprovadas a 22•a e 23•a alterações ao Orçamento da Despesa, bem como às

Grandes Opções do Plano do ano de 2017, nos valores, respetivamente, de €

27.671,00 (vinte e sete mil seiscentos setenta e um euros) e € 1.600,00 (mil e

seiscentos euros). —

---ACâmaratomouconhecimento.----—

---INFORMAÇÕES DO SR. VEREADOR LUÍS JORGE BORGES FERNANDES NO

ÂMBITO DAS DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE

FOI SUBELEGADA PELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:

---Licenciamento de Obras Particulares ——-- —

---Legalização da Ampliação de Edifício Industrial na Tipologia de Mecânica Geral —

Carlos Eduardo Amaral de Meio, freguesia da Salga; — —

---Ampliação de Moradia para Adaptação a Empreendimento Turístico nas

Modalidades de Casas de Campo — Mário Alexandre Correia Moniz — Lugar da Lomba

da Cruz, freguesia de Lomba da Fazenda;

---Ampliação de Moradia — Francisco José Pacheco Borges — freguesia de São Pedro

de Nordestinho; — —

---Construção de Moradia — Mário Jorge Medeiros Mendonça — freguesia de São

PedrodeNordestinho. —

---Aprovação de Pedido de Informação Prévia — —

---Ampliação de Oficina — Jorge Miguel Cabrai Costa — freguesia de Lomba da

Fazenda —

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURÀRIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e oito de dezembro

findo, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.213.525,65 (um milhão duzentos e treze mii

quinhentos vinte e cinco euros e sessenta e cinco cêntimos);

---Operações não Orçamentais - € 41.757,28 (quarenta e um mil setecentos cinquenta

eseteeurosevinteeoitocêntimos). — —
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---PERIODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO

---Por ser esta reunião pública mensal, seguiu-se um período de intervenção aberto ao

público que, por não estar ninguém presente com direito a intervir foi dado por

encerrado.--— — ———-- —----_ —

---E por não haver mais nada a tratar e sendo doze horas, o Presidente declarou, em

nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se lavrou a presente

ata que vai ser assinada pelo Sr Presidente e por mim Maria de Deus Pacheco de

Meio Franco, Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, que a redigi e

subscrevi —---------- —-----—------------------------ —----

4 a
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